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Retificação  da  republicação  do  Regulamento  de  Alienação  de  Imóveis  Municipais

Retificação  da  republicação  do  Regulamento  de  Alienação  de  Imóveis  Municipais,  publicada  no  1.º  Suplemento  ao  Boletim  Municipal

n.º  981,  de  6  de  dezembro  de  2012,  na  sequência  das  Deliberações  n.os  491/CM/2012,  de  25  de  julho,  92/AM/2012,
de  27  de  novembro  e  857/CM/2012,  de  28  de  novembro,  que  alteraram  o  Regulamento  inicial,  publicado  no  3.º  Suplemento
ao  Boletim  Municipal  n.º  768,  de  6  de  novembro  de  2008,  considerando  que,  por  lapso,  não  foi  republicada  a  alínea  d)
do  n.º  1  do  artigo  4.º.

Preâmbulo

O  novo  instrumento  normativo  para  Alienação  de  Imóveis  Municipais  vem  introduzir  várias  disposições  inovadoras  e  ajustar
o  regime  vigente  às  novas  realidades  urbanas  e  sociais.

O  tempo  decorrido  desde  a  entrada  em  vigor  do  Regulamento  para  Alienação  de  Fogos  Municipais,  publicado  em  6  de  novembro
de  1992,  e  a  ponderação  da  sua  aplicação  ao  longo  destes  anos  revela  inadequação,  quer  no  âmbito  procedimental  quer
em  matéria  substantiva;

Urge  proceder  consequentemente  a  uma  alteração  profunda  do  regime  de  alienação,  adequando-o  à  transformação  do  tecido
urbano,  nomeadamente  com  a  construção  de  novos  bairros  sociais,  e  à  nova  população  neles  residente;

Com  este  Regulamento  pretende-se  dinamizar  uma  política  de  alienação  que  contribua  para  a  dignificação  da  função  habitacional,
promovendo  a  estabilidade  da  comunidade  e  das  famílias,  aumentando  o  nível  de  inclusão  social  e  contribuindo  para  a  hetero-
geneidade  do  perfil  das  famílias  residentes;

Não  é  displicente  o  resultado  desta  alienação,  pelos  efeitos  indiretos  no  processo  de  renovação  do  parque  habitacional
do  Município  de  Lisboa;

O  presente  Regulamento  passa  a  abranger  a  alienação  de  imóveis  habitacionais  e  não  habitacionais,  ocupados  ou  devolutos,
propriedade  deste  Município,  conferindo-lhe  enquadramento  regulamentar  adequado  à  prossecução  dos  princípios  da  igualdade
e  da  proporcionalidade;

A  alienação  de  imóveis  vagos  representa  uma  inovação  no  que  diz  respeito  à  possibilidade  de  criação  de  bolsas  de  imóveis,
permitindo  a  adoção  de  políticas  municipais  de  habitação  e  alienação  direcionadas  para  determinadas  situações  ou  populações-alvo.
Optou-se  também  por  introduzir  o  concurso  como  forma  de  alienação.

Tendo  presente  as  várias  realidades  a  que  este  novo  Regulamento  se  destina,  procurou-se  uma  solução  na  determinação
dos  preços  de  venda  que  corrija  a  inadequação  do  atual  Regulamento  à  alienação  das  construções  mais  recentes,  bem
como  concretizar  num  regulamento  municipal  os  critérios  decorrentes  de  despachos  avulsos,  aplicáveis  à  alienação  de  espaços
não  habitacionais  sitos  nos  bairros  municipais.

Por  outro  lado,  entende-se  que  a  determinação  dos  preços  de  venda  nos  fogos  habitacionais  (artigo  5.º)  e  espaços  não
habitacionais  (artigo  12.º)  tenha  por  base  os  pressupostos,  critérios  e  fórmulas  do  Código  do  Imposto  Municipal  sobre  Imóveis
(C.I.M.I.),  conferindo-lhe  assim  maior  clareza  e  transparência,  com  introdução  de  um  fator  de  correção  que  permita  uma
melhor  adequação  dos  preços  de  venda  à  realidade  construtiva  e  social  destes  fogos  e,  não  implique  um  aumento  demasiado
significativo  comparativamente  com  os  preços  de  venda  decorrentes  do  Regulamento  de  1992.

Outra  inovação  decorre  da  possibilidade  de  alienação  a  terceiros  durante  o  prazo  de  inalienabilidade,  sem  quaisquer  considerações
quanto  às  motivações  para  além  das  exigíveis  no  Código  do  Procedimento  Administrativo,  ressarcindo  o  Município  da  diferença
entre  o  preço  bonificado  que  foi  fixado  no  momento  da  alienação  e  o  preço  da  nova  venda,  diluindo-se  a  percentagem
até  ao  fim  do  prazo  de  inalienabilidade.

O  presente  Regulamento  foi  submetido  a  apreciação  pública  pelo  prazo  de  30  dias,  nos  termos  do  artigo  118.º  do  Código
do  Procedimento  Administrativo,  através  da  publicação  no  Boletim  Municipal  n.º  745,  de  29  de  maio  de  2008,  não  tendo
sido  recebidas  quaisquer  sugestões  durante  o  referido  período.
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